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MINISTÉRIO DA D�F�SA�XÉRCITO BRASIL�IROCOMANDO D� OP�RAÇÕ�S T�RR�STR�S
AVISO D� DISP�NSA �L�TRÔNICA Nr 90006/2026(Processo Administrativo Nr 64322.004499/2026 11)

Torna-se público q�e o Comando de Operações Terrestres, por meio da Seção de Aq�isições, Lici-
tações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de j�lgamento por M�NOR PR�ÇO,
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instr�ção Nor-
mativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.
Data de início da etapa de lances: 12 de novembro de 2026, a partir de 08:00 horas.
Prazo da Etapa de Lances: 06:00 horas.
Link: www.comprasgovernamentais.gov.br
1. OBJ�TO DA CONTRATAÇÃO DIR�TA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aq�isição por dispensa
de licitação para contratação de assinat�ras digitais an�ais dos jornais O Globo, O Estado de S. Pa�lo
(Estadão) e Folha de São Pa�lo, em regime de fornecimento contín�o, pelo período de 5 (cinco)
anos, para atendimento das áreas req�isitantes do Comando de Operações Terrestres, conforme
condições, q�antidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e se�s anexos.
1.1. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo.
1.2. Ressalto q�e divergências entre a descrição do Catálogo do Material (CATMAT) e Catálogo de

Serviço (CATSER) do site www.comprasgovernamentais.gov,br e a descrição do material cons-
tante deste aviso, prevalecerá a descrição do aviso, conforme descrita abaixo:

IT�M D�SCRIÇÃO/�SP�CIFICAÇÃO UNID D�M�DIDA QTD PR�ÇO UNI TÁRIO �S TIMADO
LOCALD� �X� CUÇÃO

PRAZO D��X�CUÇÃO
1 O Globo Und 9 R$ 230,00 Brasí-

lia/DF
30 (trinta)

dias
2 O Estado de São Pa�lo / Estadão Und 7 R$ 230,00 Brasí-

lia/DF
30 (trinta)

dias
3 Folha de São Pa�lo Und 6 R$ 230,00 Brasí-

lia/DF
30 (trinta)

dias
Observação: As marcas e modelos eventualmente mencionados no Termo de Referência e no presente aviso têm caráter mera 

mente referencial, servindo apenas para indicar o padrão mínimo de qualidade, desempenho e características técnicas pretendidas
pela Administração. �m conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, não se trata de indicação restritiva, sendo
admitida a apresentação de equipamentos de marca ou modelo diverso, desde que tecnicamente equivalentes ou superiores às

especificações descritas, de forma a assegurar a ampla competitividade e a isonomia entre os fornecedores.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov,br
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1.2.1. Havendo mais de �m item o� lote fac�lta-se ao fornecedor a participação em q�antos fo-
rem de se� interesse. �ntretanto, optando se por participar de um lote, deve o fornece 
dor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de j�lgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e se�s Anexos q�anto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISP�NSA �L�TRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Man�al do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por q�alq�er transação efet�ada diretamente o� por se�
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
o� ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por event�ais da-
nos decorrentes de �so indevido da senha, ainda q�e por terceiros não a�torizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. q�e não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e se�(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros q�e não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa o� j�dicialmente;
2.2.3. q�e se enq�adrem nas seg�intes vedações:

a) a�tor do anteprojeto, do projeto básico o� do projeto exec�tivo, pessoa física o�
j�rídica, q�ando a contratação versar sobre obra, serviços o� fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente o� em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico o� do projeto exec�tivo, o� empresa da q�al o a�tor do projeto seja diri-
gente, gerente, controlador, acionista o� detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico o� s�bcontratado, q�ando a
contratação versar sobre obra, serviços o� fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física o� j�rídica q�e se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção q�e lhe foi imposta;

d) aq�ele q�e mantenha vínc�lo de nat�reza técnica, comercial, econômica, financei-
ra, trabalhista o� civil com dirigente do órgão o� entidade contratante o� com
agente público q�e desempenhe f�nção na licitação o� at�e na fiscalização o� na
gestão do contrato, o� q�e deles seja cônj�ge, companheiro o� parente em linha
reta, colateral o� por afinidade, até o terceiro gra�;

e) empresas controladoras, controladas o� coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física o� j�rídica q�e, nos 5 (cinco) anos anteriores à div�lgação do aviso,
tenha sido condenada j�dicialmente, com trânsito em j�lgado, por exploração de
trabalho infantil, por s�bmissão de trabalhadores a condições análogas às de es-
cravo o� por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação traba-
lhista

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.1. Eq�iparam-se aos a�tores do projeto as empresas integrantes do mesmo gr�po
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor q�e at�e em s�bstit�ição
a o�tra pessoa, física o� j�rídica, com o int�ito de b�rlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, incl�sive a s�a controladora, controlada o� coligada, desde q�e devi-
damente comprovado o ilícito o� a �tilização fra�d�lenta da personalidade j�rídica
do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, at�ando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.
3. INGR�SSO NA DISP�NSA �L�TRÔNICA � CADASTRAM�NTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disp�ta da dispensa eletrônica se dará com o cadastra-
mento de s�a proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a div�lgação do aviso de contratação direta, encami-
nhará, excl�sivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do prod�to, q�ando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabele-
cidos para abert�ra do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de q�e compreende a integralidade dos
c�stos para atendimento dos direitos trabalhistas asseg�rados na Constit�ição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de aj�stamento de cond�tas vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinc�lam
a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão incl�sos todos os c�stos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, trib�tários, comerciais e q�aisq�er o�tros q�e incidam direta o� indireta-
mente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, q�anto na etapa de lances, serão de excl�-
siva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear q�alq�er al-
teração, sob alegação de erro, omissão o� q�alq�er o�tro pretexto.

3.5. Se o regime trib�tário da empresa implicar o recolhimento de trib�tos em percent�ais
variáveis, a cotação adeq�ada será a q�e corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em-
presa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percent�al de trib�to inserido na planilha, no pagamento se-
rão retidos na fonte os percent�ais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do c�mprimento das disposi-
ções nelas contidas, em conformidade com o q�e dispõe o Projeto Básico, ass�mindo o proponen-
te o compromisso de exec�tar os serviços nos se�s termos, bem como de fornecer os materiais,
eq�ipamentos, ferramentas e �tensílios necessários, em q�antidades e q�alidades adeq�adas à
perfeita exec�ção contrat�al, promovendo, q�ando req�erido, s�a s�bstit�ição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, s�bs-
tit�í-la o� modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim”
o� “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seg�intes declarações:
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3.9.1. q�e inexistem fatos impeditivos para s�a habilitação no certame, ciente da obrigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. q�e c�mpre os req�isitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a �s�fr�ir do tratamento favorecido estabelecido em se�s arts. 42 a
49.

3.9.3. q�e está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
se�s anexos;

3.9.4. q�e ass�me a responsabilidade pelas transações q�e forem efet�adas no sistema, ass�-
mindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. q�e c�mpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-
litado da Previdência Social, de q�e trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. q�e não emprega menor de 18 anos em trabalho not�rno, perigoso o� insal�bre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constit�ição;

3.10. Fica fac�ltado ao fornecedor, ao cadastrar s�a proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do se� lance final aceitável (menor preço).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados a�tomaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste
aviso.

3.10.1.1. Sem prej�ízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados man�almen-
te, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor d�rante a fase de disp�ta,
desde q�e não ass�ma valor s�perior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado poss�i caráter sigiloso aos demais participantes do cer-
tame e para o órgão o� entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seg�inte deste Aviso.

4. FAS� D� LANC�S
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública se-

rá a�tomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e s�cessivos, excl�si-
vamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances excl�sivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do se� recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior o� maior percent�al de desconto em re-

lação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances s�cessivos ig�ais o� s�periores ao lance q�e esteja

vencendo o certame, desde q�e inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Avi-
so de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores o� percent�ais entre os lances, q�e incidirá
tanto em relação aos lances intermediários q�anto em relação ao q�e cobrir a melhor
oferta é de R$ 1,00 (um real).
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4.4. Havendo lances ig�ais ao menor já ofertado, prevalecerá aq�ele q�e for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de s�a proposta.
4.6. D�rante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do me-

nor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o se� en-

cerramento, com o ordenamento e div�lgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma a�tomática pont�almente no horá-
rio indicado, sem q�alq�er possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
o� mecanismo similar.

5. JULGAM�NTO DAS PROPOSTAS D� PR�ÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primei-

ro l�gar q�anto à adeq�ação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estip�lado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, pode-
rá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor q�e tenha apresentado o
melhor preço, para q�e seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a or-
dem de classificação, q�ando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-
classificado em razão de s�a proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

5.2.3. Em q�alq�er caso, concl�ída a negociação, o res�ltado será registrado na ata do procedi-
mento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de doc�men-
tos complementares, adeq�ada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de s�a
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora q�e:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso o� em se�s anexos;
5.5.3. apresentar preços inexeq�íveis o� permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
5.5.4. não tiverem s�a exeq�ibilidade demonstrada, q�ando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com q�aisq�er o�tras exigências deste aviso o� se�s ane-

xos, desde q�e insanável.
5.6. Q�ando o fornecedor não conseg�ir comprovar q�e poss�i o� poss�irá rec�rsos s�ficientes

para exec�tar a contento o objeto, será considerada inexeq�ível a proposta de preços o� me-
nor lance q�e:

5.6.1. for ins�ficiente para a cobert�ra dos c�stos da contratação, apresente preços global o�
�nitários simbólicos, irrisórios o� de valor zero, incompatíveis com os preços dos ins�mos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda q�e o ato convocatório
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto q�ando se referirem a mate-
riais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os q�ais ele ren�ncie a
parcela o� à totalidade da rem�neração.
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5.6.2. apresentar �m o� mais valores da planilha de c�sto q�e sejam inferiores àq�eles fixados
em instr�mentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se ho�ver indícios de inexeq�ibilidade da proposta de preço, o� em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efet�adas diligências, para q�e a empresa com-
prove a exeq�ibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constit�em motivo para a desclassificação da propos-
ta. A planilha poderá ser aj�stada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde q�e
não haja majoração do preço.

5.8.1. O aj�ste de q�e trata este dispositivo se limita a sanar erros o� falhas q�e não alterem a
s�bstância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de re-
colhimento de impostos e contrib�ições na forma do Simples Nacional, q�ando não cabí-
vel esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta q�anto ao c�mprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor req�isitante do serviço o� da área especializada no
objeto.

5.10. Se a proposta o� lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta o� lance s�b-
seq�ente, e, assim s�cessivamente, na ordem de classificação.

5.11.Havendo necessidade, a sessão será s�spensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a s�a contin�idade.

5.12. Encerrada a análise q�anto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observa-
do o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os doc�mentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do AN�XO I – DOCUM�N

TAÇÃO �XIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances. O fornecedor vencedor deverá encaminhar, no prazo estabeleci-
do no sistema, q�e será de 2 (d�as) horas prorrogáveis por ig�al período mediante solicitação
do participante por motivo de força maior, contadas a partir do envio da solicitação por meio
da plataforma �tilizada para a dispensa eletrônica, a doc�mentação exigida para a fase de ha-
bilitação, conforme previsto neste instr�mento convocatório. O não envio da doc�mentação
no prazo estip�lado poderá implicar na desclassificação do fornecedor, nos termos do §1º do
art. 72 da Lei nº 14.133/2021, fac�ltando-se à Administração a convocação dos demais classifi-
cados, na ordem de classificação.

6.2. Como condição prévia ao exame da doc�mentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro l�gar, será verificado o event�al desc�mprimento das condi-
ções de participação, especialmente q�anto à existência de sanção q�e impeça a participação
no certame o� a f�t�ra contratação, mediante a cons�lta aos seg�intes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e S�spensas - CEIS, mantido pela Controlado-
ria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de J�stiça (www.cnj.j�s.br/improbidade_adm/cons�l-
tar_req�erido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Trib�nal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a cons�lta de fornecedores pessoa j�rídica poderá haver a s�bstit�ição das cons�l-
tas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Cons�lta Consolidada de Pessoa J�rídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tc�.gov.br/)

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2. A cons�lta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
se� sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, q�e prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, incl�sive por intermédio de pessoa j�rídica
da q�al seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Cons�lta de Sit�ação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se ho�ve fra�de por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de b�rla será verificada por meio dos vínc�los societários, linhas
de fornecimento similares, dentre o�tros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à s�a desclas-
sificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será rep�tado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos doc�mentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor at�alizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
q�e estejam vigentes na data da abert�ra da sessão pública, o� encaminhar, q�ando soli-
citado, a respectiva doc�mentação at�alizada.

6.3.2. O desc�mprimento do s�bitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
cons�lta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de doc�mentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daq�eles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o forne-
cedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de req�isitos mediante
apresentação dos doc�mentos originais não digitais q�ando ho�ver dúvida em relação à inte-
gridade do doc�mento digital.

6.6. O fornecedor enq�adrado como microempreendedor individ�al q�e pretenda a�ferir os bene-
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dis-
pensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contrib�intes estad�al e m�nicipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar min�ciosamente os doc�mentos exigidos, a sessão será s�s-
pensa, sendo informada a nova data e horário para a s�a contin�idade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor q�e não comprovar s�a habilitação, seja por não apresentar
q�aisq�er dos doc�mentos exigidos, o� apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão o� en-
tidade examinará a proposta s�bseq�ente e assim s�cessivamente, na ordem de classifi-
cação, até a ap�ração de �ma proposta q�e atenda às especificações do objeto e as con-
dições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adj�dicação, caso se concl�a pela contratação, será firmado
Termo de Contrato o� emitido instr�mento eq�ivalente.
7.2. O adj�dicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de s�a
convocação, para assinar o Termo de Contrato o� aceitar instr�mento eq�ivalente, conforme o ca-
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so (Nota de Empenho/Carta Contrato/A�torização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prej�ízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a as-
sinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebi-
mento.

7.2.2. O prazo previsto para assinat�ra do contrato o� aceitação da nota de empenho o� ins-
tr�mento eq�ivalente poderá ser prorrogado 1 (�ma) vez, por ig�al período, por solicita-
ção j�stificada do adj�dicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho o� do instr�mento eq�ivalente, emitida à empresa adj�-
dicada, implica no reconhecimento de q�e:

7.3.1. referida Nota está s�bstit�indo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabe-
lecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vinc�la à s�a proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e se�s anexos;

7.3.3. a contratada reconhece q�e as hipóteses de rescisão são aq�elas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar-
tigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES prorrogáveis conforme pre-
visão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7.5. Na assinat�ra do contrato o� do instr�mento eq�ivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, q�e deverão ser mantidas pe-
lo fornecedor d�rante a vigência do contrato.

8. SANÇÕ�S
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor q�e cometer q�aisq�er das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, q�ais sejam:

8.1.1. dar ca�sa à inexec�ção parcial do contrato;
8.1.2. dar ca�sa à inexec�ção parcial do contrato q�e ca�se grave dano à Administração, ao

f�ncionamento dos serviços públicos o� ao interesse coletivo;
8.1.3. dar ca�sa à inexec�ção total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a doc�mentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato s�perveniente devidamente j�stifi-

cado;
8.1.6. não celebrar o contrato o� não entregar a doc�mentação exigida para a contratação,

q�ando convocado dentro do prazo de validade de s�a proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da exec�ção o� da entrega do objeto da licitação sem motivo

j�stificado;
8.1.8. apresentar declaração o� doc�mentação falsa exigida para o certame o� prestar declara-

ção falsa d�rante a dispensa eletrônica o� a exec�ção do contrato;
8.1.9. fra�dar a dispensa eletrônica o� praticar ato fra�d�lento na exec�ção do contrato;
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo o� cometer fra�de de q�alq�er nat�reza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre o�tros, a declaração falsa q�an-

to às condições de participação, q�anto ao enq�adramento como ME/EPP o� o
conl�io entre os fornecedores, em q�alq�er momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a fr�strar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor q�e cometer q�alq�er das infrações discriminadas nos s�bitens anterio-
res ficará s�jeito, sem prej�ízo da responsabilidade civil e criminal, às seg�intes sanções:

a) Advertência pela falta do s�bitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, q�ando não
se j�stificar a imposição de penalidade mais grave;

b) M�lta de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prej�dicado(s) pela
cond�ta do fornecedor, por q�alq�er das infrações dos s�bitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo q�e tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos s�bitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, q�ando não se j�stifi-
car a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar o� contratar, q�e impedirá o responsável de lici-
tar o� contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
s�bitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos q�e j�stifiq�em a imposição da pe-
nalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a nat�reza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as pec�liaridades do caso concreto;
8.3.3. as circ�nstâncias agravantes o� aten�antes;
8.3.4. os danos q�e dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação o� o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a m�lta aplicada e as indenizações cabíveis forem s�periores ao valor de pagamento
event�almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada o� será cobrada j�dicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alg�-
ma, a obrigação de reparação integral do dano ca�sado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de m�lta pode ser aplicada c�m�lativamente com as demais sanções.
8.7. Se, d�rante o processo de aplicação de penalidade, ho�ver indícios de prática de infra-
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à admi-
nistração pública nacional o� estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à ap�ra-
ção da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à a�toridade competente, com despa-
cho f�ndamentado, para ciência e decisão sobre a event�al insta�ração de investigação preliminar
o� Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.8. A ap�ração e o j�lgamento das demais infrações administrativas não consideradas co-
mo ato lesivo à Administração Pública nacional o� estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seg�irão se� rito normal na �nidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seg�imento reg�lar dos processos adminis-
trativos específicos para ap�ração da ocorrência de danos e prej�ízos à Administração Pública Fe-
deral res�ltantes de ato lesivo cometido por pessoa j�rídica, com o� sem a participação de agente
público.
8.10. A aplicação de q�alq�er das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo q�e asseg�rará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adj�dicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e s�bsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕ�S G�RAIS
9.1. O procedimento será div�lgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas - PNCP, e encaminhado a�tomaticamente aos fornecedores registrados no Sistema
de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de for-
necimento q�e pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados o� inabilitados (procedi-
mento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. rep�blicar o presente aviso com �ma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesq�isa de preços q�e servi� de ba-

se ao procedimento, se ho�ver, privilegiando-se os menores preços, sempre q�e possí-
vel, e desde q�e atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do s�bitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste pro-
cedimento.

9.2.3. fixar prazo para q�e possa haver adeq�ação das propostas o� da doc�mentação de habi-
litação, conforme o caso.

9.3. As providências dos s�bitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser �tilizadas se não ho�ver o
comparecimento de q�aisq�er fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de q�alq�er nat�reza pelos fornecedores,
c�jo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pe-
lo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ôn�s decor-
rente da perda do negócio diante da inobservância de q�aisq�er mensagens emitidas pela Admi-
nistração o� de s�a desconexão.
9.6. Não havendo expediente o� ocorrendo q�alq�er fato s�perveniente q�e impeça a rea-
lização do certame na data marcada, a sessão será a�tomaticamente transferida para o primeiro
dia útil s�bseq�ente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde q�e não haja com�ni-
cação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na div�lgação deste procedimento e d�rante o envio de lan-
ces observarão o horário de Brasília-DF, incl�sive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na doc�mentação relativa ao procedimento.
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9.8. No j�lgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros o�
falhas q�e não alterem a s�bstância das propostas, dos doc�mentos e s�a validade j�rídica, medi-
ante despacho f�ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atrib�indo-lhes validade e efi-
cácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpreta-
das em favor da ampliação da disp�ta entre os interessados, desde q�e não comprometam o inte-
resse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seg�rança da contratação.
9.10. Os fornecedores ass�mem todos os c�stos de preparação e apresentação de s�as pro-
postas e a Administração não será, em nenh�m caso, responsável por esses c�stos, independente-
mente da cond�ção o� do res�ltado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de se�s
anexos o� demais peças q�e compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será div�lgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seg�intes
anexos:

9.13.1. ANEXO I – Doc�mentação exigida para Habilitação;
9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência;
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AVISO D� DISP�NSA �L�TRÔNICA Nr 90006/2026(Processo Administrativo Nr 64322.004499/2026 11)

AN�XO I – DOCUM�NTAÇÃO �XIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J�rídicas o� no Cadastro de Pessoas Físi-

cas, conforme o caso;
1.2 prova de reg�laridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conj�ntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proc�rado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos trib�tários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, incl�sive aq�eles relativos à Seg�ridade
Social, nos termos da Portaria Conj�nta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Proc�radora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de reg�laridade com o F�ndo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J�stiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa o� positiva com efeito de negativa, nos termos do Tít�lo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contrib�intes estad�al e/o� m�nicipal, relativo ao domicí-
lio o� sede do fornecedor, pertinente ao se� ramo de atividade e compatível com o objeto
contrat�al;

1.6 prova de reg�laridade com a Fazenda Estad�al e/o� M�nicipal do domicílio o� sede do for-
necedor, relativa à atividade em c�jo exercício contrata o� concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos trib�tos estad�ais ou m�nicipais relacionados
ao objeto contrat�al, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do se� domicílio o� sede, o� o�tra eq�ivalente, na forma da lei; e

1.8 Declaração q�e não emprega menor.
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COMANDO DE OPERACOES TERRESTRES - UG

Termo de Referência 100/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Não se aplica/Não se aplica 64322.004504/2026-96

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

64322.004504/2026-96(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

  Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Serviços sem dedicação - Dispensa de Licitação

DFD Chefia 
Demandante

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE 
MEDIDA

QNT POR 
CHEFIA

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL

VALOR 
TOTAL 
ANUAL

384
/2026

Comando O Globo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

384
/2026

Comando O Estado de São 
Paulo / Estadão

23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

384
/2026

Comando Folha de São Paulo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

393
/2026

SCmdo — APIC O Globo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

393
/2026

SCmdo — APIC Folha de São Paulo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

394
/2026

Ch Prep F Ter O Globo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

UASG 160548
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394
/2026

Ch Prep F 
Ter

O Estado de 
São Paulo / 
Estadão

23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

9/2025 Ch Emp F Ter 
— Div Op Info

O Globo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

9/2025 Ch Emp F Ter 
— Div Op Info

O Estado de São 
Paulo / Estadão

23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

9/2025 Ch Emp F Ter 
— Div Op Info

Folha de São Paulo 23108 Und 2 R$ 230,00 R$ 460,00

385
/2026

Ch Mis Paz Av

/IGPM

O Globo 23108 Und 1 R$ 230,00 R$ 230,00

385
/2026

Ch Mis Paz Av

/IGPM

O Estado de São 
Paulo / Estadão

23108 Und 1 R$ 230,00 R$ 230,00

INFORMAÇÕES BÁSICAS

 

Número do artefato

 

UASG

 

Processo Administrativo

 

Status

 

01/2026

160548 — COMANDO DE 
OPERAÇÕES TERRESTRES — UG

 

-

 

EM ELABORAÇÃO

V — prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados / Serviço continuado sem dedicação exclusivaCategoria: 
de mão de obra (fornecimento contínuo — art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021).

Dispensa de Licitação (art. 75, caput ou inciso II, da Lei nº 14.133/2021).Forma de contratação: 

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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 Contratação de assinaturas digitais anuais dos jornais O Globo, O Estado de S. Paulo (Estadão) e Folha de São Paulo, em regime1.1. 
de fornecimento contínuo, pelo período de 5 (cinco) anos, para atendimento das áreas requisitantes do Comando de Operações
Terrestres, em consonância com a tabela abaixo:

ITEM DFD CHEFIA 
DEMANDANTE

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QNT 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL

VALOR 
TOTAL 
ANUAL

 

 

 

1

384

/2026; 
385

/2026; 
393

/2026; 
394

/2026; 9

/2025

 

 

 

Todas as 
Chefias 

demandantes

 

 

 

O Globo

 

 

 

23108

 

 

 

UND

 

 

 

9

 

 

 

R$ 230,00

 

 

 

R$ 2.070,00

 

 

 

2

 

384

/2026; 
385

/2026; 
394

/2026; 9

/2025

 

 

Comando; Ch 
Mis Paz Av

/IGPM; Ch Prep 
F Ter; Ch Emp 

F Ter

 

 

 

O Estado de 
São Paulo / 

Estadão

 

 

 

23108

 

 

 

Und

 

 

 

7

 

 

 

R$ 230,00

 

 

 

R$ 1.610,00

 

 

 

3

 

384

/2026; 
393

/2026; 9

/2025

 

 

Comando; 
SCmdo

— APIC; Ch 
Emp

F Ter

 

 

 

Folha de São 
Paulo

 

 

 

23108

 

 

 

Und

 

 

 

6

 

 

 

R$ 230,00

 

 

 

R$ 1.380,00

— — — TOTAL ANUAL — — 22 — R$ 5.060,00

1.1.2. Os quantitativos consolidam a descrição sucinta do objeto do DFD nº 127/2025.
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1.1.3. Adotou-se a catalogação CATSER 23108 (assinatura de jornais e periódicos), recomendando-se a harmonização do registro do
referido DFD, lançados na classe de material "Jornais e Periódicos".

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da confecção da nota de empenho, na forma do art. 95 da Lei nº
14.133, de 2021, tendo em vista a natureza contínua do objeto e a maior vantagem econômica da vigência plurianual, atestada pela
autoridade competente nos autos (art. 106, inciso I).

1.4.1.  A Administração terá, a cada exercício financeiro, a opção de extinguir o contrato, sem ônus e sem direito a indenização à
contratada, caso não disponha de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando não mais lhe convier a manutenção da
avença, na forma do art. 106, incisos II e III, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, mediante comunicação com antecedência mínima de 2
(dois) meses do encerramento do exercício.

1.4.2. A vigência poderá ser prorrogada, sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021,
desde que atestada, a cada prorrogação, a manutenção das condições e dos preços vantajosos para a Administração e observada a
regularidade do enquadramento da contratação direta.

1.5. A contratação será formalizada mediante termo de contrato, instrumento adequado à vigência plurianual, à disciplina do reajuste, das
prorrogações e das hipóteses de extinção, não obstante a faculdade do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos2.1. 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme detalhamento a seguir:2.2.

ID PCA no PNCP: 01/2026;I) 

 Data de publicação no PNCP: - ; eII)

) Documentos de Formalização da Demanda: 127/2025.III

 A Dispensa de Licitação fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133 de 2021, de modo que a realização de um processo2.3.
licitatório formal se mostra inconveniente e antieconômica ante o baixo valor da contratação. A solução atende estritamente ao interesse
público, respeitando os limites financeiros atualizados periodicamente para dispensa em razão do valor.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

 A presente contratação está alinhada com os princípios da administração pública sustentável, conforme previsto no art. 5º e no art.4.1.
11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, e com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Considerando a natureza do
objeto (fornecimento de jornais em meio digital), a solução proposta contribui diretamente para a redução dos impactos ambientais,
observando os seguintes requisitos:

 a substituição de exemplares impressos por acesso digital elimina a geração diária de resíduos de4.1.1. Redução de resíduos sólidos: 
papel, tintas e plásticos, reduzindo a necessidade de descarte e transporte desses materiais.
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 o modelo digital elimina o consumo de papel e de insumos gráficos (tinta, energia elétrica4.1.2. Eficiência no uso de recursos naturais: 
de gráficas, água), além de reduzir emissões relacionadas à logística de distribuição.

 a solução digital favorece o acesso remoto a partir de diferentes pontos da estrutura4.1.3. Acesso descentralizado e inclusivo: 
institucional, promovendo acesso democrático à informação e redução do consumo de recursos com circulação física de exemplares.

  a preferência pelo formato digital deve ser mantida como diretriz prioritária de4.1.4. Critério de escolha sustentável do formato: 
sustentabilidade institucional, sendo a contratação do modelo impresso admitida somente mediante justificativa técnica específica,
devidamente aprovada pela autoridade competente.

Da exigência de amostra

Não haverá exigência de amostra.4.2. 

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, ressalvada a operacionalização do fornecimento pelos canais oficiais de4.3.
assinatura das próprias editoras, quando a contratada for empresa especializada em gestão de assinaturas corporativas.

Garantia da contratação

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, conforme descrito no Estudo4.4.
Técnico Preliminar anexo a este processo.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de entrega

 A entrega dos serviços objeto do contrato deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis a contar da assinatura do termo de contrato (ou da5.1.
emissão da ordem de fornecimento do exercício, nas anuidades subsequentes), em remessa única, traduzida pela liberação dos acessos
às assinaturas digitais dos jornais especificados neste Termo de Referência.

 A execução do objeto contratual obedecerá à seguinte dinâmica:5.2.

 A assinatura digital deverá possibilitar à CONTRATANTE:5.2.1.

a) Acesso irrestrito ao conteúdo completo (exclusivo para assinantes) das publicações contratadas, por meio de computadores,
tablets, smartphones ou dispositivos equivalentes, independentemente do sistema operacional (iOS, Android, Windows), sem
custos adicionais;
b) Utilização de login e senha individuais, atribuídos a cada usuário autorizado, garantindo acesso exclusivo e ininterrupto;
c) Possibilidade de leitura, cópia, impressão e compartilhamento do conteúdo, quando permitidos pelos termos da publicação;
d) Disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual, desde a
disponibilização do conteúdo pelas editoras;
e) Atendimento a demandas de reconfiguração de acessos, alteração de senhas ou usuários, bem como reativações, dentro de 48
(quarenta e oito) horas úteis após a solicitação.

Obrigações da CONTRATADA:5.2.2. 

a) Fornecer login e senha personalizados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após o recebimento da lista de
usuários;
b) Manter canal de atendimento ativo e acessível, inclusive por telefone e e-mail, que proporcione contato imediato, mantendo-o à
disposição de segunda a domingo, 24 horas por dia;
c) Apresentar relatório anual consolidado, detalhando os acessos ativos por usuário, com indicadores de estabilidade,
disponibilidade e problemas registrados, sem prejuízo de relatórios eventuais solicitados pela fiscalização;
d) Sanar eventuais problemas de acesso em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento da solicitação formal da
CONTRATANTE;
e) Centralizar a interlocução relativa ao fornecimento, mantendo a CONTRATANTE informada sobre mudanças tecnológicas,
atualizações de plataformas e eventuais interrupções;
f) Garantir que cada publicação contratada seja acessada por meio de login distinto, vedado o compartilhamento de um único login
para múltiplos periódicos ou usuários;
g) Prestar suporte técnico adequado, inclusive instruções para instalação e uso de aplicativos ou acessos via navegador, sempre
que houver atualização relevante nas plataformas;
h) Manter controle eficiente da gestão de acessos e senhas, fornecendo, sempre que requisitado, relatórios atualizados à
fiscalização;
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i) Quando houver indisponibilidade de qualquer jornal, comunicar a CONTRATANTE, formalmente e de imediato, apresentando
as justificativas, que serão avaliadas pelo Gestor do Contrato.

A Contratante fornecerá à Contratada a lista de usuários que terão acesso aos jornais. De posse dessa informação, a Contratada5.2.3. 
providenciará login e senha de acesso, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas da solicitação.

As solicitações poderão ser encaminhadas à Contratada por e-mail, ou por outro meio que possibilite a comprovação de data e5.2.4. 
hora da solicitação.

 A relação de assinaturas digitais poderá ser alterada no decorrer da vigência do Contrato, cabendo à Contratante comunicar a5.2.5.
Contratada, formalmente, para providenciar a alteração de login e senha, sem ônus adicional, em razão da rotatividade de pessoal da
Organização Militar.

 A CONTRATADA deve ter absoluto controle da gestão de acessos, inclusive com relatórios periódicos para informar sobre5.2.6.
problemas com cada um dos acessos fornecidos aos usuários.

A CONTRATADA deverá proceder, quando for o caso, à alteração de senha e de usuário das assinaturas digitais, de acordo com5.2.7. 
as determinações da FISCALIZAÇÃO, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da comunicação formal desta.

 Nos casos de necessidade de alterações em versões de aplicativos ou navegadores, deverá a CONTRATADA informar5.2.8.
imediatamente à CONTRATANTE o procedimento a ser adotado para possibilitar o acesso aos periódicos, evitando interrupção do
serviço.

5.2.9. Caso a contratação recaia sobre empresa especializada em gestão de assinaturas, a CONTRATADA é responsável por centralizar 
a comunicação que seria realizada entre a fornecedora do periódico e a CONTRATANTE.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de6.1.
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão do contrato por motivo formalmente reconhecido pela Administração, o prazo6.2.
contratual será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, mediante registro em apostila, nos termos legais.

 As comunicações entre a contratada e a Administração deverão ser realizadas preferencialmente por meio eletrônico, com registro6.3.
formal em processo, salvo quando exigida forma diversa por disposição legal ou contratual específica.

 O órgão contratante poderá convocar representante da contratada para reuniões presenciais ou virtuais, visando à resolução6.4.
imediata de pendências relacionadas à execução do contrato.

 A contratada poderá ser convocada para reunião inicial após a assinatura contratual, com o objetivo de apresentação do plano de6.5.
fiscalização e definição de rotinas operacionais, incluindo: obrigações contratuais e limites de atuação; métodos de aferição dos
resultados; formas de avaliação de desempenho; estratégias de execução e ajustes operacionais; e requisitos de conformidade técnica e
documental.

 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal(is) designado(s) formalmente, conforme art. 117 da Lei nº 14.1336.6.
/2021 e arts. 21 a 23 do Decreto nº 11.246/2022.

6.7. Fiscalização técnica

 O fiscal técnico acompanhará a regularidade do serviço prestado, com atenção à disponibilidade e estabilidade de acesso aos6.7.1.
jornais digitais; às entregas diárias previstas e à abrangência dos conteúdos contratados; e à interface, usabilidade e funcionalidades da
plataforma de acesso.

 Toda ocorrência relevante será anotada no histórico do contrato, com descrição de falhas, omissões ou desvios verificados.6.7.2.

 O fiscal técnico deverá: notificar a contratada sobre inconformidades, com fixação de prazo para correção; informar ao gestor do6.7.3.
contrato eventuais situações que extrapolem sua competência; reportar, de forma imediata, falhas que possam comprometer a
continuidade do serviço; e comunicar com antecedência o término do contrato, a fim de assegurar eventual prorrogação.

6.8. Fiscalização administrativa

 O fiscal administrativo verificará a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e jurídica da contratada, bem como:6.8.1.
acompanhamento do empenho, liquidação e pagamento; controle de apostilas e aditivos; e registro e apuração de glosas, se houver.
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 Em caso de descumprimento contratual, deverá atuar tempestivamente, comunicando ao gestor para providências corretivas.6.8.2.

6.9. Gestão contratual

 O gestor do contrato é responsável por coordenar e consolidar todas as ações de fiscalização, mantendo o processo atualizado6.9.1.
com: ordens de fornecimento; registros de ocorrências; termos aditivos e apostilas; e avaliações periódicas de desempenho.

 Deverá monitorar a manutenção da regularidade da contratada e acompanhar os registros dos fiscais, comunicando à autoridade6.9.2.
superior eventuais situações críticas, e instruir, a cada exercício, a verificação da existência de créditos orçamentários e do interesse na
manutenção do contrato, para os fins do art. 106, incisos II e III, da Lei nº 14.133/2021.

 Emitirá relatório técnico final com base nos indicadores de desempenho definidos neste TR, mencionando o cumprimento das6.9.3.
obrigações e eventuais penalidades aplicadas.

 Nos casos de infração grave, tomará as providências necessárias à instauração de processo de responsabilização nos termos do6.9.4.
art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

 Cabe ainda ao fiscal administrativo informar tempestivamente o término contratual para fins de prorrogação, conforme aplicável.6.10.

 Ao final da execução, o gestor elaborará relatório conclusivo sobre o atendimento ao interesse público e sugerirá, se necessário,6.11.
medidas de melhoria para futuras contratações.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de infração grave, tomará as providências necessárias à instauração de processo de responsabilização nos termos do art.
158 da Lei nº 14.133/2021.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da liberação dos acessos, juntamente com a nota fiscal ou8.1.
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta.

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de8.2.
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da regularidade dos acessos e consequente aceitação mediante termo
detalhado, para cada ciclo anual de fornecimento.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver8.3.
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do8.4. 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso8.5.
se constate que a Contratada: não produzir os resultados acordados; deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida, as atividades contratadas; ou mantiver indisponibilidade de acesso imputável a si por período superior a 48 (quarenta e oito)
horas corridas, hipótese em que a glosa será proporcional aos dias de inacessibilidade, por assinatura afetada.

Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,8.6.
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, § 2º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, por se tratar de8.6.1.
contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente expressa os8.7.
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do
órgão contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções
tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da8.8.
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade8.9. 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)8.10.
identificar possível razão que impeça a contratação, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.3. Prazo e forma de pagamento

 O pagamento será efetuado em parcelas anuais, por exercício de fornecimento, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da8.11.
finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

 Caso a política comercial do fornecedor condicione a ativação ou a renovação das assinaturas ao pagamento antecipado da8.11.1.
anuidade — prática usual no mercado de assinaturas digitais —, admitir-se-á a antecipação de pagamento, por representar condição
indispensável para a obtenção do objeto, desde que previamente justificada nos autos e expressamente prevista no instrumento de
contratação direta, na forma do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, adotando-se, como medida acautelatória, a verificação imediata
da ativação das credenciais (art. 145, § 2º).

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do8.12.
prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização.

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo8.13.
contratado, considerando-se como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O contratado regularmente optante pelo8.14.
Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, condicionado o pagamento à comprovação documental dessa condição.

Reajuste

  Os preços serão reajustados anualmente pelo IPCA/IBGE. Contudo, se o preço da tabela pública praticado pelo fornecedor para o8.15.
público geral for inferior ao valor reajustado, a Administração aplicará o menor valor de mercado, garantindo a vantajosidade econômica.

Cessão de crédito

 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos8.16.
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, condicionada a eficácia da cessão à celebração de termo
aditivo e à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020, permanecendo
incólumes as prerrogativas da Administração e a integral responsabilidade do contratado pela execução do objeto.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção

O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, que se fundamenta no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.1339.1. 
de 2021, garantindo-se a observância dos procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 67/2021.

A contratação poderá recair diretamente sobre as editoras detentoras dos respectivos títulos ou sobre empresa especializada em9.1.1. 
gestão de assinaturas corporativas, conforme a proposta mais vantajosa apurada na instrução do processo, registrando-se nos autos a
justificativa da escolha do fornecedor e do preço (art. 72, incisos VI e VII).
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O ato que autoriza a contratação direta e o extrato do contrato serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas —9.1.2. 
PNCP, nos termos do art. 72, parágrafo único, e do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

Exigências de habilitação

 Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos:9.2.

Habilitação jurídica

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro9.3. 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; sociedade simples: inscrição do ato
constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. Os documentos
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);9.4. 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN,9.5.
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive os relativos à Seguridade Social;

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.6. 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão negativa ou positiva com efeito de9.7.
negativa (CNDT);

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Fazenda Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,9.8.
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, e prova de regularidade com a respectiva Fazenda, ou
declaração de isenção, na forma da lei;

 Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021), e9.9.
consulta aos cadastros de empresas sancionadas (SICAF, CEIS/CNEP e CNCIAI/TCU).

Qualificação econômico-financeira e técnica

 Em razão do baixo valor da contratação, do risco reduzido de inadimplemento e da consolidação dos fornecedores no mercado9.10.
nacional, a habilitação será simplificada, na forma autorizada pelo art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, dispensando-se a
qualificação econômico-financeira

Justificativa de preço

O preço contratado será confrontado com a pesquisa de preços dos autos, elaborada na forma da IN SEGES/ME nº 65, de 7 de9.11. 
julho de 2021, tendo como parâmetros as tabelas públicas praticadas pelas editoras, os preços de contratações similares de outros
órgãos (Painel de Preços/PNCP) e os valores da contratação anterior da UASG (TR nº 47/2025), devendo ser igual ou inferior ao
praticado ao público para plano equivalente (art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021).

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. A estimativa do valor da contratação, com base nos valores registrados no DFD, é de R$ 5.060,00 (cinco mil e sessenta reais) por
ano e de R$ 25.300,00 (vinte e cinco mil e trezentos reais) para a vigência inicial de 5 (cinco) anos, consoante tabela abaixo, sem prejuízo
dos reajustes anuais:

 

 

ITEM

 

 

DFD

 

 

ESPECIFICAÇÃO

 

 

CATSER

 

 

UND

 

QNT 

TOTAL

 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL

 

VALOR 

TOTAL 5 

ANOS
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1 384/2026; 385/2026; 393

/2026; 394/2026; 9/2025

O Globo 23108 Und 9 R$ 2.070,00 R$ 10.350,00

 

2

 

384/2026; 385/2026; 394

/2026; 9/2025

 

O Estado de São Paulo

/ Estadão

 

23108

 

Und

 

7

 

R$ 1.610,00 

 

R$ 8.050,00

 

3

 

384/2026; 393/2026; 9

/2025

 

Folha de São Paulo

 

23108

 

Und

 

6

 

R$ 1.380,00

 

R$ 6.900,00

 

—

 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO

 

—

 

—

 

—

 

22

 

R$ 5.060,00

 

R$ 25.300,00

 10.2. Os valores unitários registrados nos DFD (R$ 230,00/assinatura/ano, uniforme para os três títulos) deverão ser refinados pela
pesquisa de preços, registrando-se que a contratação anterior da UASG (TR nº 47/2025) praticou preços diferenciados por título (O
Globo: R$ 359,00; Estadão: R$ 134,56; Folha de S. Paulo: R$ 565,00), cuja aplicação aos quantitativos ora consolidados resultaria em
estimativa anual de R$ 7.562,92 e quinquenal de R$ 37.814,60 — em qualquer cenário, inferior ao limite do art. 75, inciso II, vigente (R$
65.492,11).

 10.3. Nota de segurança do enquadramento: o valor da contratação, para fins do enquadramento no art. 75, inciso II, corresponde à

vigência inicial de 5 (cinco) anos. Eventuais prorrogações (art. 107) deverão ser precedidas de manifestação expressa quanto à
manutenção da vantajosidade e da regularidade do enquadramento da contratação direta, à luz do limite atualizado vigente à época,
considerando que a projeção decenal a preços reais pode aproximar-se do teto legal.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da11.1
União para o exercício de 2026: Programa de Trabalho [   ]; Fonte [   ]; Natureza de Despesa 33.90.39 (subelemento "assinaturas de
periódicos e anuidades"), a confirmar pelo setor orçamentário, com emissão de Nota de Empenho por exercício, vinculada ao contrato.

  Por se tratar de vigência plurianual, a continuidade do contrato fica condicionada, a cada exercício  financeiro, à existência de11.2.
créditos orçamentários, na forma do art. 106, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, e do item 1.4.1 deste Termo.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

 12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, ressalvada eventual classificação
específica do valor estimado da contratação, nos termos da legislação vigente.

 12.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a i nº 14.133/2021, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/2022,Le
e demais normativos aplicáveis às contratações públicas.

 12.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na legislação vigente, especialmente na Lei nº 14.133
/2021, bem como nos princípios que regem a Administração Pública.

12.4. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os seguintes documentos:
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Documento de Formalização da Demanda (DFD);
Estudo Técnico Preliminar (ETP);
Pesquisa de Preços (quando juntada aos autos);
Mapa de Riscos;

 12.5. O presente Termo de Referência deverá ser aprovado pela autoridade competente, previamente à formalização do processo
licitatório.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no § 3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de12.6. 
13 de novembro de 2020.

13. ANEXO I

Não há anexo.

14. ANEXO II

Não há anexo.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIEL GONCALVES DE SANDES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/11/2026 às 14:25:18.

 

 

 

 

 

 

SEBASTIAO ALENCAR CAMARGO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/11/2026 às 14:34:09.

 

 

 

 

 

 

RODRIGO ALBIGO ROSSATO SIQUEIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 03/11/2026 às 14:30:53.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E
CONTRATAÇÃO DIRETA

COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES
(Processo Administr�tivo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
(A) .........................................................
E .............................................................

A União, por intermédio do Com�ndo de Oper�ções Terrestres (COTER), com sede noQu�rtel-Gener�l do Exército - Setor Milit�r Urb�no, Bloco "H”, 2º Piso, Br�síli�-DF, CEP 70630-901, inscritono CNPJ sob o nº 00.394.452/0091-51, neste �to represent�do pelo Orden�dor de Despes�s, GUSTAVOPEREIRA DE MORAES - Coronel, nome�do pelo Boletim Interno n° 3, de 13 de j�neiro de 2026, dor�v�ntedenomin�do CONTRATANTE, e o(�) [CONTRATADO], inscrito(�) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sedi�do(�)n� [endereço], n� cid�de de [�idade]/[UF], dor�v�nte design�do CONTRATADO, neste �to represent�do(�)por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos �onstitutivos da empresa] OU [pro�uraçãoapresentada nos autos], tendo em vist� o que const� no Processo nº 64322.004499/2026-11 e emobservânci� às disposições d� Lei nº 14.133, de 1º de �bril de 2021, e dem�is legisl�ção �plicável, resolvemcelebr�r o presente Termo de Contr�to, decorrente do(�) Dispensa de Li�itação nº 06/2026, medi�nte �scláusul�s e condições � seguir enunci�d�s.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é � contr�t�ção de serviços comuns de ASSINATURA DE JORNAISE PERIÓDICOS, n�s condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
1.2. Objeto d� contr�t�ção:
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 O Globo
2 O Est�do de São

P�ulo / Est�dão
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3 Folh� de São P�ulo
...

1.3. Vincul�m est� contr�t�ção, independentemente de tr�nscrição:
1.3.1. O Termo de Referênci�;
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrôni�a
1.3.3. A Propost� do CONTRATADO;
1.3.4. Eventu�is �nexos dos documentos supr�cit�dos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de 5 (cinco) anos cont�dos d� assinatura do contrato,prorrogável sucessiv�mente por �té 10 �nos, n� form� dos �rtigos 106 e 107 d� Lei n° 14.133, de 2021
2.2. A prorrogação de que trata este item é �ondi�ionada ao ateste, pela autoridade �ompetente, de queas �ondições e os preços permane�em vantajosos para a Administração, permitida a nego�iação �om oCONTRATADO, atentando, ainda, para o �umprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no pro�esso que a forma de prestação dos serviços temnatureza �ontinuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que dis�orra sobre a exe�ução do �ontrato, �om informações de queos serviços tenham sido prestados regularmente;
2.2.3. Seja juntada justifi�ativa e motivo, por es�rito, de que a Administração mantém interesse narealização do serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja �omprovado que o CONTRATADO mantém as �ondições ini�iais de habilitação; e
2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de �réditos não quitados do setor públi�o federal(Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação �ontratual.
2.4. A prorrogação de �ontrato deverá ser promovida mediante �elebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações �ontratuais, os �ustos não renováveis já pagos ou amortizados ao longodo primeiro período de vigên�ia da �ontratação deverão ser reduzidos ou eliminados �omo �ondição para arenovação.
2.6. O �ontrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sançõesde de�laração de inidoneidade ou impedimento de li�itar e �ontratar �om poder públi�o, observadas asabrangên�ias de apli�ação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contr�tu�l, os modelos de gestão e de execução, �ssim como os pr�zos econdições de conclusão, entreg�, observ�ção e recebimento do objeto const�m no Termo de Referênci�,�nexo � este Contr�to.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regr�s sobre � subcontr�t�ção do objeto são �quel�s est�belecid�s no Termo de Referênci�,�nexo � este Contr�to

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor mensal da �ontratação é de R$ 421,66, perfazendo o valor total ANUAL de R$ 5060,00
5.2. No v�lor �cim� estão incluíd�s tod�s �s despes�s ordinári�s diret�s e indiret�s decorrentes d�execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc�rgos soci�is, tr�b�lhist�s, previdenciários, fisc�ise comerci�is incidentes, t�x� de �dministr�ção, frete, seguro e outros necessários �o cumprimento integr�ldo objeto d� contr�t�ção.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pr�zo p�r� p�g�mento �o CONTRATADO e dem�is condições � ele referentes encontr�m-sedefinidos no Termo de Referênci�, �nexo � este Contr�to.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inici�lmente contr�t�dos são fixos e irre�justáveis no pr�zo de um �no cont�do d� d�t� doorç�mento estim�do, em 04 / 10 / 2026.
7.2. Após o interregno de um �no, e independentemente de pedido do Contr�t�do, os preços inici�is serãore�just�dos, medi�nte � �plic�ção, pelo Contr�t�nte, do Índice N�cion�l de Preços �o Consumidor Amplo(IPCA/IBGE), exclusiv�mente p�r� �s obrig�ções inici�d�s e concluíd�s �pós � ocorrênci� d� �nu�lid�de.
7.3. Nos re�justes subsequentes �o primeiro, o interregno mínimo de um �no será cont�do � p�rtir dosefeitos fin�nceiros do último re�juste.
7.4. No c�so de �tr�so ou não divulg�ção do(s) índice (s) de re�just�mento, o Contr�t�nte p�g�rá �oContr�t�do � importânci� c�lcul�d� pel� últim� v�ri�ção conhecid�, liquid�ndo � diferenç� correspondentetão logo sej�(m) divulg�do(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. N�s �ferições fin�is, o(s) índice(s) utiliz�do(s) p�r� re�juste será(ão), obrig�tori�mente, o(s)definitivo(s).
7.6. C�so o(s) índice(s) est�belecido(s) p�r� re�just�mento venh�(m) � ser extinto(s) ou de qu�lquerform� não poss�(m) m�is ser utiliz�do(s), será(ão) �dot�do(s), em substituição, o(s) que vier(em) � serdetermin�do(s) pel� legisl�ção então em vigor.
7.7. N� �usênci� de previsão leg�l qu�nto �o índice substituto, �s p�rtes elegerão novo índice ofici�l, p�r�re�just�mento do preço do v�lor rem�nescente, por meio de termo �ditivo.
7.8. O re�juste será re�liz�do por �postil�mento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrig�ções do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pelo CONTRATADO, de �cordocom o contr�to e seus �nexos;
8.1.2. Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Termo de Referênci�;
8.1.3. Notific�r o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,f�lh�s ou irregul�rid�des verific�d�s n� execução do objeto contr�tu�l, fix�ndo pr�zo p�r� que sej�substituído, rep�r�do ou corrigido, tot�l ou p�rci�lmente, às su�s expens�s, certific�ndo-se de que �ssoluções por ele propost�s sej�m �s m�is �dequ�d�s;
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8.1.4. Acomp�nh�r e fisc�liz�r � execução do contr�to e o cumprimento d�s obrig�ções peloCONTRATADO;
8.1.5. Comunic�r � empres� p�r� emissão de Not� Fisc�l rel�tiv� à p�rcel� incontrovers� d�execução do objeto, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento, qu�ndo houver controvérsi� sobre � execuçãodo objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e qu�ntid�de, conforme o �rt. 143 d� Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetu�r o p�g�mento �o CONTRATADO do v�lor correspondente à execução do objeto, nopr�zo, form� e condições est�belecidos no presente Contr�to e no Termo de Referênci�;
8.1.7. Aplic�r �o CONTRATADO �s s�nções previst�s n� lei e neste Contr�to;
8.1.8. Não pr�tic�r �tos de ingerênci� n� �dministr�ção do CONTRATADO, t�is como:

8.1.8.1. indic�r pesso�s express�mente nomin�d�s p�r� execut�r diret� ou indiret�mente o objetocontr�t�do;
8.1.8.2. fix�r s�lário inferior �o definido em lei ou em �to norm�tivo � ser p�go pelo CONTRATADO;
8.1.8.3. est�belecer vínculo de subordin�ção com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8.4. definir form� de p�g�mento medi�nte exclusivo reembolso dos s�lários p�gos;
8.1.8.5. dem�nd�r � funcionário do CONTRATADO � execução de t�ref�s for� do escopo do objetod� contr�t�ção; e
8.1.8.6. prever exigênci�s que constitu�m intervenção indevid� d� Administr�ção n� gestão intern�do CONTRATADO.

8.1.9. Cientific�r o órgão de represent�ção judici�l d� Advoc�ci�-Ger�l d� União p�r� �doção d�smedid�s c�bíveis qu�ndo do descumprimento de obrig�ções pelo CONTRATADO;
8.1.10. Explicit�mente emitir decisão sobre tod�s �s solicit�ções e recl�m�ções rel�cion�d�s àexecução do presente Contr�to, ress�lv�dos os requerimentos m�nifest�mente impertinentes, mer�menteprotel�tórios ou de nenhum interesse p�r� � bo� execução do �juste;

8.1.10.1. A Administr�ção terá o pr�zo 30 (trint�) di�s corridos, � cont�r d� d�t� do protocolo dorequerimento p�r� decidir, �dmitid� � prorrog�ção motiv�d�, por igu�l período.
8.1.11. Responder eventu�is pedidos de reest�belecimento do equilíbrio econômico-fin�nceiro feitospelo CONTRATADO no pr�zo máximo de 30 (trint�) di�s corridos;
8.1.12. Comunic�r o CONTRATADO n� hipótese de posterior �lter�ção do projeto peloCONTRATANTE, no c�so do �rt. 93, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pelo CONTRATADO comterceiros, �ind� que vincul�dos à execução do contr�to, bem como por qu�lquer d�no c�us�do � terceirosem decorrênci� de �to do CONTRATADO, de seus empreg�dos, prepostos ou subordin�dos.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir tod�s �s obrig�ções const�ntes deste Contr�to e de seus �nexos,�ssumindo como exclusiv�mente seus os riscos e �s despes�s decorrentes d� bo� e perfeit� execução doobjeto, observ�ndo, �ind�, �s obrig�ções � seguir dispost�s:
9.2. Atender às determin�ções regul�res emitid�s pelo fisc�l ou gestor do contr�to ou �utorid�de superiore prest�r todo escl�recimento ou inform�ção por eles solicit�dos;
9.3. Rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su�s expens�s, no tot�l ou em p�rte, no pr�zofix�do pelo fisc�l do contr�to, os bens e serviços nos qu�is se verific�rem vícios, defeitos ou incorreçõesresult�ntes d� execução ou dos m�teri�is empreg�dos;
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9.4. Respons�biliz�r-se pelos vícios e d�nos decorrentes d� execução do objeto, bem como por todo equ�lquer d�no c�us�do à Administr�ção ou terceiros, não reduzindo ess� respons�bilid�de � fisc�liz�ção ouo �comp�nh�mento d� execução contr�tu�l pelo CONTRATANTE, que fic�rá �utoriz�do � descont�r dosp�g�mentos devidos ou d� g�r�nti�, c�so exigid�, o v�lor correspondente �os d�nos sofridos;
9.5. Qu�ndo não for possível � verific�ção d� regul�rid�de no Sistem� de C�d�stro de Fornecedores –SICAF, o CONTRATADO deverá entreg�r �o setor responsável pel� fisc�liz�ção do contr�to, �té o di� trint�do mês seguinte �o d� prest�ção dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prov� de regul�rid�de rel�tiv� à Segurid�de Soci�l;
9.5.2. certidão conjunt� rel�tiv� �os tributos feder�is e à Dívid� Ativ� d� União;
9.5.3. certidões que comprovem � regul�rid�de per�nte � F�zend� Municip�l ou Distrit�l dodomicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regul�rid�de do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Neg�tiv� de Débitos Tr�b�lhist�s – CNDT.

9.6. Respons�biliz�r-se pelo cumprimento d�s obrig�ções previst�s em Acordo, Convenção, DissídioColetivo de Tr�b�lho ou equiv�lentes d�s c�tegori�s �br�ngid�s pelo contr�to, por tod�s �s obrig�çõestr�b�lhist�s, soci�is, previdenciári�s, tributári�s, fisc�is, comerci�is e �s dem�is previst�s em legisl�çãoespecífic�, cuj� in�dimplênci� não tr�nsfere � respons�bilid�de �o CONTRATANTE e não poderá oner�r oobjeto do contr�to;
9.7. Comunic�r �o Fisc�l do contr�to tempestiv�mente, observ�d� � urgênci� d� situ�ção, qu�lquerocorrênci� �norm�l ou �cidente que se verifique no loc�l d� execução do objeto contr�tu�l, não ultr�p�ss�ndoo pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s;
9.8. P�r�lis�r, por determin�ção do CONTRATANTE, qu�lquer �tivid�de que não estej� sendo execut�d�de �cordo com � bo� técnic� ou que ponh� em risco � segur�nç� de pesso�s ou bens de terceiros;
9.9. M�nter, dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções �ssumid�s, tod�s�s condições exigid�s p�r� h�bilit�ção n� licit�ção ou p�r� qu�lific�ção n� contr�t�ção diret�;
9.10. Cumprir, dur�nte todo o período de execução do contr�to, � reserv� de c�rgos previst� em lei p�r�pesso� com deficiênci�, p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l ou p�r� �prendiz, bem como �s reserv�s dec�rgos previst�s n� legisl�ção;
9.11. Comprov�r � reserv� de c�rgos � que se refere � cláusul� �cim�, no pr�zo fix�do pelo fisc�l docontr�to, com � indic�ção dos empreg�dos que preencher�m �s referid�s v�g�s;
9.12. Gu�rd�r sigilo sobre tod�s �s inform�ções obtid�s em decorrênci� do cumprimento do contr�to;
9.13. Arc�r com o ônus decorrente de eventu�l equívoco no dimension�mento dos qu�ntit�tivos de su�propost�, inclusive qu�nto �os custos v�riáveis decorrentes de f�tores futuros e incertos, devendocomplementá-los, c�so o previsto inici�lmente em su� propost� não sej� s�tisf�tório p�r� o �tendimento doobjeto d� contr�t�ção, exceto qu�ndo ocorrer �lgum dos eventos �rrol�dos no �rt. 124, II, d, d� Lei nº 14.133,de 2021;
9.14. Cumprir, �lém dos postul�dos leg�is vigentes de âmbito feder�l, est�du�l ou municip�l, �s norm�s desegur�nç� do CONTRATANTE;
9.15. Aloc�r os empreg�dos necessários �o perfeito cumprimento d�s cláusul�s deste contr�to, comh�bilit�ção e conhecimento �dequ�dos;
9.16. Prest�r os serviços dentro dos p�râmetros e rotin�s est�belecidos;
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9.17. Fornecer todos os m�teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios dem�nd�dos, em qu�ntid�de,qu�lid�de e tecnologi� �dequ�d�s, com � observânci� às recomend�ções �ceit�s pel� bo� técnic�, norm�se legisl�ção de regênci�;
9.18. Conduzir os tr�b�lhos com estrit� observânci� às norm�s d� legisl�ção pertinente, cumprindo �sdetermin�ções dos Poderes Públicos, m�ntendo sempre limpo o loc�l de execução do objeto e n�s melhorescondições de segur�nç�, higiene e disciplin�;
9.19. Submeter previ�mente, por escrito, �o CONTRATANTE, p�r� �nálise e �prov�ção, qu�isquermud�nç�s nos métodos executivos que fuj�m às especific�ções do memori�l descritivo ou instrumentocongênere;
9.20. Cumprir �s norm�s de proteção �o tr�b�lho, inclusive �quel�s rel�tiv�s à segur�nç� e à s�úde notr�b�lho;
9.21. Não submeter os tr�b�lh�dores � condições degr�d�ntes de tr�b�lho, jorn�d�s ex�ustiv�s, servidãopor dívid� ou tr�b�lhos forç�dos;
9.22. Não permitir � utiliz�ção de qu�lquer tr�b�lho do menor de dezesseis �nos de id�de, exceto n�condição de �prendiz p�r� os m�iores de qu�torze �nos de id�de, observ�d� � legisl�ção pertinente;
9.23. Não submeter o menor de dezoito �nos de id�de à re�liz�ção de tr�b�lho noturno e em condiçõesperigos�s e ins�lubres e à re�liz�ção de �tivid�des const�ntes n� List� de Piores Form�s de Tr�b�lho Inf�ntil,�prov�d� pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.24. Receber e d�r o tr�t�mento �dequ�do � denúnci�s de discrimin�ção, violênci� e �ssédio no �mbientede tr�b�lho;
9.25. M�nter preposto �ceito pel� Administr�ção no loc�l do serviço p�r� representá-lo n� execução docontr�to;

9.25.1. A indic�ção ou � m�nutenção do preposto d� empres� poderá ser recus�d� pelo órgão ouentid�de, desde que devid�mente justific�d�, devendo � empres� design�r outro p�r� o exercício d��tivid�de.
9.26. Não contr�t�r, dur�nte � vigênci� do contr�to, cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�,col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, de dirigente do CONTRATANTE ou de �gente público quetenh� desempenh�do função n� licit�ção ou que �tue n� fisc�liz�ção ou gestão do contr�to, nos termos do�rtigo 48, p�rágr�fo único, d� Lei nº 14.133, de 2021;
9.27. Prest�r todo escl�recimento ou inform�ção solicit�d� pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,g�r�ntindo-lhes o �cesso, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem como �os documentos rel�tivos àexecução do contr�to;
9.28. Promover � gu�rd�, m�nutenção e vigilânci� de m�teri�is, ferr�ment�s, e tudo o que for necessárioà execução do objeto, dur�nte � vigênci� do contr�to;
9.29. Assegur�r �os seus tr�b�lh�dores �mbiente de tr�b�lho e inst�l�ções em condições �dequ�d�s �ocumprimento d�s norm�s de s�úde, segur�nç� e bem-est�r no tr�b�lho;
9.30. Fornecer equip�mentos de proteção individu�l (EPI) e equip�mentos de proteção coletiv�(EPC),qu�ndo for o c�so;
9.31. G�r�ntir o �cesso do CONTRATANTE, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem como �osdocumentos rel�tivos à execução do contr�to;
9.32. Promover � org�niz�ção técnic� e �dministr�tiv� dos serviços, de modo � conduzi-los efic�z eeficientemente, de �cordo com os documentos e especific�ções que integr�m o Termo de Referênci�, nopr�zo determin�do;
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9.33. Instruir seus empreg�dos qu�nto à necessid�de de �c�t�r �s norm�s intern�s d� Administr�ção;
9.34. Instruir seus empreg�dos � respeito d�s �tivid�des � serem desempenh�d�s, �lert�ndo-os � nãoexecut�r �tivid�des não �br�ngid�s pelo contr�to, devendo o CONTRATADO rel�t�r �o CONTRATANTEtod� e qu�lquer ocorrênci� neste sentido, � fim de evit�r desvio de função;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão �umprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a quetenham a�esso em razão do �ertame ou do �ontrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no pro�edimento de �ontratação, independentemente de de�laração oude a�eitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justifi�aram seu a�esso ede a�ordo �om a boa-fé e �om os prin�ípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o �ompartilhamento �om ter�eiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (�in�o) dias úteis sobre todos os �ontratos desuboperação firmados ou que venham a ser �elebrados pelo CONTRATADO.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADOeliminá-los, �om ex�eção das hipóteses do art. 16 da LGPD, in�luindo aquelas em que houver ne�essidadede guarda de do�umentação para fins de �omprovação do �umprimento de obrigações legais ou �ontratuaise somente enquanto não pres�ritas essas obrigações.
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos eresponsabilidades de�orrentes da LGPD.
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o �umprimento dosdeveres da presente �láusula, permane�endo integralmente responsável por garantir sua observân�ia.
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligên�ia para aferir o �umprimento dessa �láusula, devendo oCONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de �omprovação formulados.
10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogáveljustifi�adamente, quaisquer informações a�er�a dos dados pessoais para �umprimento da LGPD, in�lusivequanto a eventual des�arte realizado.
10.10. Ban�os de dados formados a partir de �ontratos administrativos, notadamente aqueles que seproponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual �ontrolado, �om registroindividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), �om �ada a�esso, data, horário e registro dafinalidade, para efeito de responsabilização, em �aso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos ban�os de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim degarantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O �ontrato está sujeito a ser alterado nos pro�edimentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais, quando indi�ado pela autoridade �ompetente, em espe�ial a ANPD por meio de opiniões té�ni�asou re�omendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os �ontratos e �onvênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser �omuni�ados àautoridade na�ional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigên�ia de garantia �ontratual da exe�ução.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regr�s �cerc� de infr�ções e s�nções �dministr�tiv�s referentes à execução do contr�to são�quel�s definid�s no Termo de Referênci�, �nexo � este Contr�to.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O �ontrato será extinto quando �umpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso o�orraantes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem �umpridas no prazo estipulado, a vigên�ia fi�ará prorrogada até a�on�lusão do objeto, �aso em que deverá a Administração providen�iar a readequação do �ronograma fixadopara o �ontrato.
13.3. Quando a não �on�lusão do �ontrato referida no item anterior de�orrer de �ulpa do CONTRATADO:

13.3.1. fi�ará ele �onstituído em mora, sendo-lhe apli�áveis as respe�tivas sanções administrativas;e
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do �ontrato e, nesse �aso, adotará as medidasadmitidas em lei para a �ontinuidade da exe�ução �ontratual

13.4. O contr�to poderá ser extinto �ntes de cumprid�s �s obrig�ções nele estipul�d�s, ou �ntes do pr�zonele fix�do, por �lgum dos motivos previstos no �rtigo 137 d� Lei nº 14.133, de 2021, bem como�mig�velmente, �ssegur�dos o contr�ditório e � �mpl� defes�.
13.5. Nest� hipótese, �plic�m-se t�mbém os �rtigos 138 e 139 d� mesm� Lei.
13.6. A �lter�ção soci�l ou � modific�ção d� fin�lid�de ou d� estrutur� d� empres� não ensej�rá � extinçãose não restringir su� c�p�cid�de de concluir o contr�to.
13.7. Se � oper�ção implic�r mud�nç� d� pesso� jurídic� contr�t�d�, deverá ser form�liz�do termo �ditivop�r� �lter�ção subjetiv�.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Do b�l�nço dos eventos contr�tu�is já cumpridos ou p�rci�lmente cumpridos;
13.8.2. D� rel�ção dos p�g�mentos já efetu�dos e �ind� devidos;
13.8.3. D�s indeniz�ções e mult�s.

13.9. A extinção do contr�to não configur� óbice p�r� o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fin�nceiro, hipótese em que será concedid� indeniz�ção por meio de termo indeniz�tório.
13.10. O CONTRATANTE poderá �ind�:

13.10.1. nos c�sos de obrig�ção de p�g�mento de mult� pelo CONTRATADO, reter � g�r�nti�prest�d� � ser execut�d�, conforme legisl�ção que rege � m�téri�; e
13.10.2. nos c�sos em que houver necessid�de de ress�rcimento de prejuízos c�us�dos àAdministr�ção, nos termos do inciso IV do �rt. 139 d� Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventu�is créditosexistentes em f�vor do CONTRATADO decorrentes do contr�to.

13.11. O contr�to poderá ser extinto c�so se const�te que o CONTRATADO m�ntém vínculo de n�turez�técnic�, comerci�l, econômic�, fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente do órgão ou entid�de contr�t�nteou com �gente público que tenh� desempenh�do função n� licit�ção ou n� contr�t�ção diret�, ou �tue n�fisc�liz�ção ou n� gestão do contr�to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�,col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventu�is �lter�ções contr�tu�is reger-se-ão pel� disciplin� dos �rts. 124 e seguintes d� Lei nº14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrig�do � �ceit�r, n�s mesm�s condições contr�tu�is, os �créscimos ousupressões que se fizerem necessários, �té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v�lor inici�l �tu�liz�dodo contr�to.
14.3. As supressões result�ntes de �cordo celebr�do entre �s p�rtes contr�t�ntes poderão exceder o limitede 25% (vinte e cinco por cento) do v�lor inici�l �tu�liz�do do contr�to.
14.4. As �lter�ções contr�tu�is deverão ser promovid�s medi�nte celebr�ção de termo �ditivo, submetidoà prévi� �prov�ção d� consultori� jurídic� do CONTRATANTE, s�lvo nos c�sos de justific�d� necessid�dede �ntecip�ção de seus efeitos, hipótese em que � form�liz�ção do �ditivo deverá ocorrer no pr�zo máximode 1 (um) mês.
14.5. Registros que não c�r�cteriz�m �lter�ção do contr�to podem ser re�liz�dos por simples �postil�,dispens�d� � celebr�ção de termo �ditivo, n� form� do �rt. 136 d� Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção correrão à cont� de recursos específicosconsign�dos no Orç�mento Ger�l d� União deste exercício, n� dot�ção �b�ixo discrimin�d�:

I) Gestão/unid�de: [...];II) Fonte de recursos: [...];III) Progr�m� de tr�b�lho: [...];IV) Elemento de despes�: [...]; eV) Pl�no interno: [...]; eVI) Not� de empenho: [...];
15.2. A dotação relativa aos exer�í�ios finan�eiros subsequentes será indi�ada após aprovação da LeiOrçamentária respe�tiva e liberação dos �réditos �orrespondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os c�sos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo �s disposições contid�s n� Lei nº14.133, de 2021, e dem�is norm�s feder�is �plicáveis e, subsidi�ri�mente, segundo �s disposições contid�sn� Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defes� do Consumidor – e norm�s e princípios ger�is dos contr�tos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá �o CONTRATANTE divulg�r o presente instrumento no Port�l N�cion�l de Contr�t�çõesPúblic�s (PNCP), n� form� previst� no �rt. 94 d� Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ofici�l n�Internet, em �tenção �o �rt. 91, �aput, d� Lei n.º 14.133, de 2021, e �o �rt. 8º, §2º, d� Lei n. 12.527, de 2011,c/c �rt. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
18.1. Fic� eleito o Foro d� Justiç� Feder�l em Br�síli�, Seção Judiciári� do Distrito Feder�l p�r� dirimir oslitígios que decorrerem d� execução deste Termo de Contr�to que não puderem ser compostos pel�concili�ção, conforme �rt. 92, §1º, d� Lei nº 14.133, de 2021.

[Lo�al], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________
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